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Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documentos
relativos ao registo de prestação de contas do ano de 2004 da socie-
dade em epígrafe.

Conferida, está conforme.

27 de Janeiro de 2006. — A Segunda-Ajudante, Dirce Maria de
Paiva Ribeiro Lobão Ferreira. 2008183017

PEDRO FREITAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lamego. Matrícula n.º 00661/
990614; identificação de pessoa colectiva n.º 504491245; número
e data da apresentação: 01/20050906.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documentos
relativos ao registo de prestação de contas do ano de 2003 da socie-
dade em epígrafe.

Conferida, está conforme.

27 de Janeiro de 2006. — A Segunda-Ajudante, Dirce Maria de
Paiva Ribeiro Lobão Ferreira. 2008183009

FRUTAS LURDES & PAULO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lamego. Matrícula n.º 00517/
960521; identificação de pessoa colectiva n.º 503642797;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 1 e inscrições n.os 4, 5 e 6; núme-
ros e data das apresentações: of. 01, of. 01, 02 e 03/20050704.

Certifico que foram efectuados os seguintes actos de registo:
Averbamento n.º 01 à inscrição n.º 01, apresentação n.º 01/

20050704.
Facto: cessação de funções de gerência de Maria de Lurdes Pinto

dos Santos Pinheiro.
Causa: renúncia.
Data: 10 de Maio de 2005.
Inscrição n.º 4, apresentação n.º 01/20050704.
Facto: autorização de manutenção de nome.
Nome: Lurdes.
Autorizante: Maria de Lurdes Pinto dos Santos Pinheiro.
Data: 10 de Maio de 2005.
Inscrição n.º 5; apresentação n.º 02/20050704.
Facto: designação de gerente.
Gerente: Manuel Francisco dos Santos, mantendo-se em funções o

sócio Paulo Fernando Pinto dos Santos.
Data da deliberação: 10 de Maio de 2005.
Inscrição n.º 6; apresentação n.º 03/20050704.
Facto: alteração parcial do pacto.
Artigo alterado: 3.º, o qual passa a ter e redacção constante do artigo

integralmente reproduzido a seguir:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente subscrito e realizado em dinheiro é
de sete mil quatrocentos e oitenta e um euros e noventa e seis cên-
timos e corresponde à soma de duas quotas nos valores nominais de
três mil setecentos e quarenta euros e noventa e oito cêntimos, cada,
pertencentes uma a cada um dos sócios Paulo Fernando Pinto dos
Santos e Manuel Francisco dos Santos.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada encon-
tra-se depositado na pasta respectiva.

Conferida, está conforme o original.

21 de Setembro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Dirce Maria de
Paiva Ribeiro Lobão Ferreira. 2008178374

NELAS

PEDRAS DESLIZANTES — COMÉRCIO POR GROSSO
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Nelas. Matrícula n.º 587; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º P 507406885; inscrição n.º 01;
número e data da apresentação: 05/20050727.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelo teor seguinte:

CAPÍTULO I

Denominação, sede, objecto e duração

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta o tipo de sociedade anónima, e a denominação
de Pedras Deslizantes — Comércio por Grosso de Materiais de Cons-
trução, S. A.

ARTIGO 2.º

1 — A sede social é no Bairro dos Fornos Eléctricos, na localidade
e freguesia de Canas de Senhorim, concelho de Nelas, e pode ser trans-
ferida, nos termos da lei, por simples deliberação do conselho de ad-
ministração, sem dependência de consentimento ou parecer de outros
órgãos sociais.

2 — O conselho de administração poderá ainda criar, transferir ou
extinguir outras formas locais de representação, dentro do condicio-
nalismo do número anterior.

ARTIGO 3.º

1 — A sociedade tem por objecto a extracção de saibro, areia, pedra
britada e extracção de outros minerais não metálicos, reciclagem de
desperdícios não metálicos; demolição e terraplanagem; comércio por
grosso e a retalho de materiais de construção (excepto madeira) e
equipamento sanitário.

2 — A sociedade poderá participar no capital de qualquer outra
sociedade, bem como integrar consórcios ou agrupamentos comple-
mentares de empresas por simples deliberação de administração.

ARTIGO 4.º

A sociedade é constituída por tempo indeterminado.

CAPÍTULO II

Capital social e outras fontes de financiamento

ARTIGO 5.º

1 — O capital social é de cinquenta mil euros, encontrando-se in-
tegralmente realizado.

2 — O capital social pode ser aumentado, em uma ou mais ve-
zes, até ao limite de cinco milhões de euros, por simples delibera-
ção do conselho de administração.

ARTIGO 6.º

1 — O capital social é representado por acções nominativas ou ao
portador, reciprocamente convertíveis, com o valor nominal de dez
euros cada uma.

2 — Os títulos representativos poderão ser de uma, cinco, dez, cem,
mil ou mais acções.

3 — As acções tituladas podem ser convertidas em escriturais, por
iniciativa do conselho de administração.

4 — A sociedade pode, dentro dos limites legais, adquirir acções e
obrigações próprias e realizar sobre as mesmas quaisquer operações
permitidas por lei.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá emitir obrigações e outros instrumentos de dí-
vida titulada, legalmente admissíveis, mediante deliberações do con-
selho de administração que fixará as condições de cada emissão.

CAPÍTULO III

Disposições comuns aos órgãos sociais

ARTIGO 8.º

A sociedade terá como órgãos sociais a assembleia geral, o conse-
lho de administração e o conselho fiscal ou o fiscal único.

ARTIGO 9.º

1 — Das reuniões dos órgãos de administração e fiscalização da
sociedade serão sempre lavradas actas, devidamente assinadas por todos
os membros presentes, das quais constarão as deliberações tomadas e
as declarações de voto discordantes, se as houver.

2 — As actas da assembleia geral serão apenas assinadas pelo pre-
sidente da mesa e pelo secretário.
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ARTIGO 10.º

A duração do mandato dos membros dos órgãos sociais é de quatro
anos, podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

CAPÍTULO VI

Assembleia geral

ARTIGO 11.º

A assembleia geral, regularmente constituída, representa a univer-
salidade dos accionistas, sendo as sus deliberações vinculativas para
todos eles quando tomadas nos termos da lei e dos presentes estatutos.

ARTIGO 12.º

1 — Têm direito a participar na assembleia geral os accionistas que
forem titulares de um número de acções igual ou superior a cem, e
que até oito dias antes da data marcada para a sua realização:

a) Tenham as acções inscritas em seu nome no livro de registo da
sociedade;

b) Comprovem que as acções se encontram depositadas em seu nome
junto de um intermediário financeiro;

c) Procedam à entrega das mesmas na sede da sociedade para efeito
de conferirem o respectivo direito de voto ao seu detentor.

2 — Para efeitos do número anterior, as acções deverão manter-se
registadas ou depositadas em nome do accionista, até ao encerramen-
to da reunião da assembleia geral.

3 — A cada grupo de cem acções corresponde um voto.
4 — Para poderem exercer o direito de voto, os accionistas titula-

res de menos de cem acções deverão agrupar-se, cumprindo o míni-
mo exigido, e fazer-se representar por um membro.

5 — As pessoas colectivas deverão comunicar ao presidente da mesa
por carta e até 15 dias antes da data fixada para a reunião da assem-
bleia geral, o nome de quem as irá representar, salvo em casos devi-
damente justificados.

6 — Os instrumentos de representação voluntária de accionistas na
assembleia geral, devem ser entregues na sociedade, dirigidos ao pre-
sidente da mesa, e dentro do prazo previsto no número anterior.

7 — O disposto no número um deste artigo não prejudica o dispos-
to na lei, no que se refere à presença nas reuniões de assembleia geral,
dos membros do conselho de administração e do concelho fiscal ou
fiscal único.

ARTIGO 13.º

1 — Em primeira convocação, e sem prejuízo no disposto do nú-
mero seguinte, a assembleia geral só pode ser considerada constituída,
e deliberar, quando estiverem presentes ou representados accionistas
titulares de pelo menos cinquenta e um por cento do capital.

2 — Para que a assembleia possa deliberar, em primeira convoca-
ção, sobre alterações estatutárias, fusão e cisão da sociedade, devem
estar presentes ou representados, pelo menos dois terços do capital
social.

ARTIGO 14.º

1 — A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente e
um secretário.

2 — Na falta do presidente, dirigirá a assembleia o presidente do
conselho fiscal ou fiscal único, ou ainda, na falta destes, um accionis-
ta escolhido por ordem do número de acções detidas, e em caso de
igualdade, atender-se-á, sucessivamente, à antiguidade como accionista
e à maior idade.

3 — Na falta do secretário, o presidente da mesa escolherá o subs-
tituto entre os accionistas presentes.

ARTIGO 15.º

Para além do disposto na lei, compete à assembleia geral eleger, de
entre os accionistas ou não, a respectiva mesa, os membros do con-
selho de administração, e do conselho fiscal, ou designar o fiscal único
efectivo e suplente, apreciar o relatório do conselho de administra-
ção, discutir e votar o balanço, as contas e o parecer do conselho
fiscal ou fiscal único e decidir sobre a aplicação dos resultados do
exercício, e deliberar sobre quaisquer alterações dos estatutos.

CAPÍTULO V

Conselho de administração

ARTIGO 17.º

1 — A administração da sociedade será confiada a um conselho de
administração constituído por três ou cinco membros, que entre si
vão designar o presidente e, se for o caso, o vice-presidente ou admi-
nistrador-delegado.

2 — Os administradores da sociedade serão ou não remunerados,
consoante assim for deliberado pelos accionistas.

ARTIGO 18.º

1 — Ao conselho de administração compete gerir e representar a
sociedade, cabendo-lhe nessa medida, e sem prejuízo das competênci-
as que lhe são conferidas pela lei:

a) Definir as orientações, fixar os objectivos e formular as políti-
cas de gestão da sociedade;

b) Aprovar os planos de actividade, os orçamentos anuais e pluri-
anuais, bem como as alterações ou ajustamentos que, no decorrer da
sua execução, se revelem necessários;

c) Deliberar aumentos do capital social, nos termos do artigo 5.º,
n.º 2;

d) Deliberar sobre a emissão de obrigações e outras modalidades de
dívida titulada, nos termos do artigo 7.º;

e) Estabelecer a organização administrativa da sociedade, as nor-
mas de funcionamento e os sistemas de informação para gestão e de
controlo interno;

f) Constituir mandatários com os poderes que julgue convenientes,
incluindo os de substabelecer;

g) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas pela
assembleia geral.

2 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente será substituído
pelo vice presidente e, nas ausências ou impedimentos deste, pelo vogal
do conselho de administração por si designado para o efeito.

ARTIGO 19.º

O conselho de administração poderá delegar num ou mais adminis-
tradores a gestão corrente da sociedade e os poderes de representação
necessários para que, nesse âmbito, a sociedade fique vinculada.

ARTIGO 20.º

1 — A sociedade fica obrigada pela intervenção de:
a) Do presidente do conselho de administração ou de dois adminis-

tradores;
b) Um administrador, quando se trate de matéria em que tal tenha

sido deliberado pelo conselho de administração ou que respeite ao
exercício de poderes delegados;

c) Um ou mais procuradores, no âmbito dos respectivos poderes.
2 — Nos actos de mero expediente será suficiente a intervenção

de um administrador.

CAPÍTULO VI

Órgão de fiscalização

ARTIGO 21.º

1 — A fiscalização dos negócios sociais será exercida por um con-
selho fiscal composto por três membros efectivos e um suplente ou
por um fiscal único efectivo e um suplente.

2 — Um dos membros efectivos e um suplente ou, sendo o caso, o
fiscal único efectivo e o suplente, serão revisores oficiais de contas
ou sociedades de revisores oficiais de contas.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais

ARTIGO 22.º

1 — Os resultados líquidos da sociedade anualmente apurados, terão
a aplicação que a assembleia geral determinar, deduzidas as verbas que
por lei tenham de destinar-se a constituição ou reforço de reservas.

2 — A distribuição de dividendos poderá ser inferior a metade do
lucro distribuível do exercício.

3 — Poderão ser efectuados aos accionistas, no decurso de um exer-
cício, adiantamentos sobre lucros, desde que cumpridas as regras pre-
vistas na lei.

ARTIGO 23.º

Os preceitos dispositivos do código das sociedades comerciais po-
derão ser derrogados por deliberações dos sócios.

ARTIGO 24.º

Disposição transitória

Para o primeiro quadriénio que decorre até ao fim do exercício que
decorre até ao fim do exercício de dois mil e oito, são nomeados, para:
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Conselho de administração: presidente — Manuel José Ferreira
Godinho, casado, residente na Rua de Pedro Vaz de Caminha, 88, 4.º,
esquerdo, em Vila Nova de Gaia; vogais — Marco Paulo Silva Godi-
nho, divorciado, residente na Rua de Fernão Mendes Pinto, 37, rés-
-do-chão, direito, em Esmoriz, concelho de Ovar, e João Jorge Silva
Godinho, casado, residente na Rua de Fernão Mendes Pinto, 37, rés-
-do-chão, esquerdo, em Esmoriz, concelho de Ovar;

Revisor Oficial de Contas C& R Ribas Pacheco, SROC, com sede
na Rua do Dr. Cândido Avelino Ribas Pacheco, Avenida da Boavista,
1588, 2.º, sala 295, no Porto.

30 de Dezembro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Alzira dos
Prazeres Ferrinho da Fonseca. 2005864552

ETUR — TRANSPORTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Nelas. Matrícula n.º 574; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 500679398; inscrição n.º 17; nú-
mero e data da apresentação: 03/20041213.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
aumento de capital e alteração parcial de pacto tendo alterado os
artigos 1.º, 2.º, 3.º e 7.º cujo teor é o seguinte:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a denominação ETUR — Transportes, L.da
2 — A sociedade tem a sua sede na Rua das Pedras da Forca, fre-

guesia de Canas de Senhorim, concelho de Nelas
3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-

da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo
ainda ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na exploração de oficina de canta-
rias e mármores e transportes ocasionais de mercadorias nacionais e
internacionais.

ARTIGO 3.º

O capital social é de cinquenta mil euros, e corresponde à soma de
duas quotas iguais, no valor nominal de vinte e cinco mil euros, cada,
pertencentes uma a cada um dos sócios António Mário Rodrigues
Póvoas e Rute Maria da Costa Amaral Póvoas.

ARTIGO 7.º

1 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de quinhentos mil euros.

2 — Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

29 de Dezembro de 2004. — A Segunda-Ajudante, Alzira dos
Prazeres Ferrinho da Fonseca. 2005490938

SOCIEDADE AGRÍCOLA DE SANTAR, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Nelas. Matrícula n.º 216; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502977094; inscrição n.º 21; nú-
mero e data da apresentação: 02/20051212.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
aumento de capital e alteração parcial de pacto tendo alterado o ar-
tigo 4.º que se rege pelo teor seguinte:

ARTIGO 4.º

Capital social

1 — O capital social é de um milhão seiscentos e sessenta e um
mil e quinhentos euros, encontra-se integralmente realizado em di-
nheiro e espécie, e é representado por trezentas e trinta e duas mil
e trezentas acções ordinárias, com o valor nominal de cinco euros
cada uma.

Mais certifico o seguinte:
Apresentação n.º 02/20051212.
Facto registado: Aumento de capital e alteração parcial de pacto.
Montante do reforço: 821 500 euros, dos quais 584 000 euros rea-

lizado por incorporação de suprimentos; e 237 500 euros por entra-
das em dinheiro, mediante emissão de 164 300 novas acções com o
valor nominal de 5 euros cada uma.

Artigo alterado: 4.º
Capital após o reforço: 1 661 500 euros, representado por

332 300 acções ordinárias, com o valor nominal de 5 euros cada uma.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

23 de Dezembro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Alzira dos
Prazeres Ferrinho da Fonseca. 2005473588

LUSO FINSA — INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE MADEIRAS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Nelas. Matrícula n.º 09; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 501133747; averbamento n.º 2 à
inscrição n.º 23 e inscrição n.º 24; números e data das apresenta-
ções: 02 e 3/09122005.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuada a
cessação de funções dos membros do conselho fiscal e nomeação do
conselho fiscal que se regem pelo teor seguinte:

23 — Averbamento n.º 02; número e data da apresentação: 03/
20051209.

Facto registado: cessação de funções dos membros do conselho fis-
cal, António Gonçalves Monteiro e João José Lopes da Silva, por
renúncia, em 27 de Outubro de 2005.

24 — Apresentação n.º 04/20051209.
Facto registado: nomeação dos presidente e vogal suplente do con-

selho fiscal, até ao termo do quadriénio de 2003-2006.
Nomeados: PricewaterhouseCoopers & Associados — SROC, L.da,

representada por Hermínio António Paulos Afonso, ROC n.º 712 ou
António Joaquim Brochado Correia, ROC n.º 1076, como presidente;
e José Pereira Alves, ROC n.º 711, como vogal suplente.

Data da deliberação: 27 de Outubro de 2005.
23 — Averbamento n.º 01; apresentação n.º of. 20051214 e aver-

bamento n.º 2.
Rectificada quanto ao número da apresentação que é 02/20051209.
24 — Averbamento n.º 01; of. 20051214.
Rectificada quanto ao número da apresentação que é 03/20051209.

16 de Dezembro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Alzira dos
Prazeres Ferrinho da Fonseca. 2005473545

PENEDONO

JÚLIO MANUEL MORGADO LOPES, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penedono. Matrícula n.º 00071/
051104; identificação de pessoa colectiva n.º 507112814.

No dia 6 de Outubro de 2004, Júlio Manuel Morgado Lopes,
solteiro, maior, natural de Penedono, residente no lugar de Arcas —
Souto, concelho de Penedono, com o número de contribuinte
n.º 111291526, constitui uma sociedade unipessoal por quotas a qual
se regerá nos termos constantes das cláusulas seguintes do presente
contrato:

1.A

A sociedade adopta a firma Júlio Manuel Morgado Lopes,
Unipessoal, L.da, com o número de pessoa colectiva 507112814, com
sede no lugar do Arcas-Souto, concelho de Penedono.

§ único. Por simples deliberação da gerência, a sede social poderá
ser deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe,
bem como abrir sucursais, filiais, agências ou outras formas de repre-
sentação local.

2.A

A sociedade tem por objectivo o comércio a retalho por outros
métodos, não efectuado em estabelecimentos.

3.A

O capital social integralmente realizado em dinheiro e já deposita-
do nos termos legais é de cinco mil euros e corresponde à única quota
pertencente ao outorgante Júlio Manuel Morgado Lopes.

4.A

A gerência da sociedade dispensada de caução com remuneração,
pertencente ao sócio Júlio Manuel Morgado Lopes, desde já nomeado
gerente.

Parágrafo único: para obrigar a sociedade em todos os seus actos e
contratos, é suficiente a assinatura do gerente.




